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MÉRITO 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO DE 30/04/2025 – SECÇÃO ESTADUAL 

  CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 

Processo:  TC-019843.989.24-5. 

Representante: Jetserv Serviços Ltda. 

Advogados: Ricardo Barretto de Andrade (OAB/DF n.º 32.136), 

Maria Augusta Rost (OAB/DF n.º 37.017), Alexandre 

Pereira da Silva (OAB/DF n.º 73.378), Melissa Ribeiro 

dos Santos (OAB/DF n.º 73.635) e outros. 

Representado:  Departamento de Operações Policiais Estratégicas – 

DOPE – Polícia Civil do Estado de São Paulo – 

Secretaria da Segurança Pública. 

Responsável: Artur José Dian – Delegado Geral de Polícia. 

Assunto:  Representação formulada contra o processamento do 

Pregão Presencial Internacional n.º 01/2023, Processo 

DOPE SEI n.º 058.00025645/2023-58, tendo por objeto a 

aquisição de aeronaves de asa rotativa (helicópteros). 

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, Senhora Procuradora do 

Ministério Público de Contas, Senhor Procurador da Fazenda do Estado, 

Trata-se de representação formulada por Jetserv Serviços Ltda. 

contra o processamento do Pregão Presencial Internacional n.º 01/2023, 

Processo DOPE SEI n.º 058.00025645/2023-58, deflagrado pelo Departamento 

de Operações Policiais Estratégicas – DOPE – Polícia Civil do Estado de São 

Paulo – Secretaria da Segurança Pública, tendo por objeto a aquisição de 

aeronaves de asa rotativa (helicópteros). 

A impugnante relata que, em sessão realizada em 08/03/2024, foi 

desclassificada, tendo sido declarada vencedora do item 1 da licitação (aeronave 

biturbina) a empresa Aeromot. 

Informa que, em 13/03/2024, outra licitante, a empresa Helibras, 
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interpôs recurso, alegando que a aeronave ofertada pela concorrente não 

cumpria exigência editalícia de possuir sistema elétrico e bateria de 28v de 

corrente contínua. 

Prossegue aduzindo que o argumento foi acolhido pelo Delegado 

Titular do Serviço Aerotático, dando base para a pregoeira desclassificar, em 

24/04/2024, a proposta da empresa Aeromot e reconhecer a vitória da empresa 

Helibras. 

Salienta que a empresa Aeromot, no entanto, igualmente recorreu, 

apontando que o equipamento da então vencedora padecia da mesma 

inobservância editalícia, mas que, desta feita, houve mudança de entendimento 

da área técnica. 

Reclama, a esse propósito, que a nova compreensão, além de 

contradizer a posição anterior, viola o edital, consoante as seguintes razões: 

16. Em primeiro lugar, está claro no Edital que a bateria deve 
garantir a partida do motor e o funcionamento da Aeronave sem 
fonte externa. Ora, se o item 7.6. exige que a Aeronave possua 
“Sistema elétrico de 28VDC capaz de manter os equipamentos 
elétricos da aeronave”, é óbvio que a bateria interna, que deve 
garantir o funcionamento da Aeronave e equipamentos sem 
fonte externa, também deve ser de 28VDC.  
17. Com todo o respeito, não há aqui qualquer margem para 
dúvida ou debate de natureza técnica. A simples leitura do Edital 
não deixa qualquer dúvida, como bem reconheceu a primeira 
manifestação do próprio Delegado sobre o assunto.  
18. Em segundo lugar, é igualmente desprovida de lógica a 
segunda manifestação do titular do Serviço Aerotático, quando 
afirma que “A bateria é mais um equipamento que esse sistema 
elétrico de 28 VDC deverá manter”.  
19. Afinal, como se demonstrou, o termo de referência do Edital 
é claríssimo sobre o assunto, pois exigiu que a bateria possua 
voltagem/amperagem reforçada “(...) para garantir a partida do 
motor e o funcionamento da aeronave e equipamentos sem fonte 
externa” (doc.06).  
20. Portanto, o Edital exigiu explicitamente que a bateria da 
Aeronave seja adequada para suportar de modo autônomo o 
funcionamento da Aeronave e de seus equipamentos. Se a 
própria Aeronave deve ter sistema elétrico de 28VDC – e isso é 
incontroverso mesmo no segundo parecer técnico – como a 
bateria poderia ser de apenas 24VDC?  
21. Com todo o respeito, a guinada de entendimento violou 
claramente o Edital da licitação. 

Sublinha que, não obstante, a autoridade responsável declarou, em 
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11/07/2024, a nulidade dos atos praticados no evento de 24/04/2024, bem como 

determinou a retomada da fase de aceitabilidade das propostas, o que motivou 

a realização de uma terceira sessão do pregão (em 15/08/2024). 

Narra que, nessa nova oportunidade, pleiteou a reanálise de sua 

oferta, que havia sido desclassificada, sem nenhuma fundamentação, já na 

primeira sessão; ou que fosse determinada a reabertura do certame, tendo em 

vista a alteração do edital no curso do procedimento licitatório. 

Todavia, sustenta que seus pedidos foram ignorados pela 

pregoeira, que manteve a desclassificação da impugnante e da Aeromot, 

declarando vitoriosa a Helibras. 

Ante tal cenário, noticia que interpôs recurso “por meio do qual 

requereu fosse determinada a anulação de todos os atos praticados no certame, 

determinando-se republicação do Edital, de modo a serem contempladas as 

alterações nas especificações técnicas da bateria da Aeronave, tendo em vista 

que tais modificações foram promovidas ilegalmente durante o transcurso do 

certame e já depois da desclassificação da proposta da Representante”. 

Aduz que, ao negar provimento a seu apelo, a pregoeira acabou 

por reconhecer, de forma expressa, que nunca formalizou por escrito os motivos 

de sua desclassificação, em violação a diversos princípios, afora a recusa de 

examinar as suas alegações, sinalizando “que todas as dúvidas sobre o assunto 

já teriam sido esgotadas quando dos julgamentos anteriores dos recursos 

interpostos pelas demais empresas”. 

Declina, no mais, que, em 09/09/2024, o Delegado Geral da Polícia 

Civil confirmou as decisões e remeteu o processo para adjudicação. 

Com base em tal cenário, nega que a pregoeira tenha informado, 

ainda que oralmente, as razões da sua desclassificação, porquanto a servidora 

teria apenas se limitado a afirmar que a proposta apresentada não cumpria o 

edital, sem indicar quais itens da oferta seriam deficientes. 

De todo modo, consigna que a falta de formalização, em aporte 

documental, dos motivos da sua eliminação, leva à nulidade do ato, não sendo 

admitida pela legislação, consoante excertos normativos citados. 
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Destaca, ainda, a ocorrência de violação ao princípio da isonomia, 

enfatizando que o órgão público chegou a alterar o objeto posto em disputa em 

pleno curso do processo licitatório, apenas para evitar que a empresa Helibras 

fosse alijada, postura que, além de diversa da adotada em relação à 

representante, viola o artigo 41 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

Afirma que, identificado equívoco no ato convocatório, o único 

caminho possível seria a anulação do certame e a republicação do instrumento 

sem os vícios constatados, conforme determina o ordenamento jurídico e a 

jurisprudência do TCU. 

Realça, em acréscimo, que a celeuma em relação à bateria da 

aeronave não pode ser tida como mero esclarecimento interpretativo: “Primeiro, 

porque, como se viu, a manobra produzida pelos responsáveis pelo certame não 

correspondeu a uma mera interpretação, mas uma verdadeira alteração de 

característica essencial da Aeronave. Segundo, porque, nos termos do item 

15.7. do Edital e do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, a fase de esclarecimentos ao 

Edital é anterior à abertura da licitação. Logo, se a HELIBRAS tinha alguma 

dúvida sobre a bateria da Aeronave licitada, deveria ter apresentado seu pedido 

de esclarecimentos no prazo previsto no Edital”. 

Nessa conformidade, acredita que a Administração deveria ter 

declarado fracassada a licitação, com a desclassificação também da empresa 

Helibras, ou anulado o processo licitatório, para alteração formal da pretensão 

de aquisição. 

Chama a atenção, de mais a mais, para a diferença de preços entre 

as propostas das participantes, bem como para a possibilidade de desembolso 

de valor vultoso para compra de aeronave que nem atende aos requisitos 

técnicos editalícios. 

Em conclusão, requer a concessão de medida liminar de 

suspensão do pregão ou da execução do contrato dele decorrente, com o intuito 

de que, ao final, seja reconhecida a procedência da representação. 

Por meio de despacho exarado em 23/09/2024, assinalou-se à 

autoridade responsável prazo para apresentação de justificativas, cópia do 
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processo licitatório e informação sobre a situação atual da licitação, sem prejuízo 

de orientação para a não homologação do certame até ulterior deliberação desta 

Corte. 

Em atendimento, a Origem oferta documentação e esclarecimentos 

prestados pela equipe técnica e pela Pregoeira. 

O Serviço Aerotático salienta, de início, que a discussão diz 

respeito à exigência do subitem 7.6 do termo referencial, o qual não sofreu 

nenhuma alteração durante o processo licitatório, explicando que o órgão técnico 

concluiu que a letra da previsão editalícia não mencionou a bateria, mas apenas 

o gerador elétrico (responsável por fornecer corrente elétrica contínua e manter 

os equipamentos elétricos do helicóptero). 

Aduz que tal compreensão ateve-se estritamente à descrição do 

ato convocatório. 

Consigna que, ante esse parecer, “a aeronave ofertada pela 

empresa Aeromot S.A., a mesma aeronave apresentada pela empresa Jetserv 

Serviços Ltda., foi declarada como cumpridora deste requisito, motivo pelo qual 

não há qualquer interesse de agir por parte da empresa visto que a mesma fora 

beneficiada com o referido entendimento. O que pretende a empresa Jetserv 

Serviços Ltda. em seu recurso é protelar o processo licitatório, uma vez que a 

aeronave por esta ofertada encontra-se em processo de certificação junto à 

ANAC para homologação de outro item, o qual a mesma não atendia no 

momento de apresentação das propostas, qual seja, o piloto automático de 4 

(quatro) eixos.” 

Em continuidade, registra que não procede a alegação de que não 

foram explicitados pela pregoeira os motivos da desclassificação da 

representante, tendo todos os participantes sido tratados de forma isonômica e 

dentro da legalidade durante o procedimento. 

Credita a eliminação da empresa Jetserv Serviços Ltda. ao seu 

desconhecimento em relação às previsões editalícias, bem como nega 

novamente que tenha havido mudança do subitem 7.6. 

De seu turno, a Pregoeira assegura que todas as etapas da 
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competição foram conduzidas em conformidade com a legislação e princípios 

administrativos, com decisões documentadas e fundamentadas em 

manifestações técnicas. 

Passa a narrar, então, as ocorrências e decorrentes decisões das 

sessões do pregão: 

Na oportunidade da 1ª sessão pública a empresa Helicopteros do 
Brasil contestou em recurso que a aeronave oferecida pela 
Aeromot não atendia a diverso requisitos técnicos, entre os quais 
estava possuir sistema elétrico de 28 VDC, pois esta indicou na 
Matriz de Conformidade que sua aeronave possuía uma bateria 
de 24 VDC, com possibilidade de adaptação. Após análise técnica 
inicial, o SAT considerou que a Aeromot não atendia ao item 7.6, 
uma vez que o Termo de Referência exigia 28 VDC para todo o 
sistema elétrico.  
Contudo, na 2ª sessão pública, após a interposição do recurso por 
parte da Aeromot S/A, o Serviço Aerotático reavaliou o edital e 
concluiu que não havia exigência explícita de que a bateria da 
aeronave fornecesse 28 VDC, sendo necessário apenas que o 
sistema elétrico como um todo fosse capaz de fornecer essa 
voltagem. Portanto, ambos os concorrentes (Helibras e Aeromot) 
foram considerados em conformidade com o requisito, fato que 
resultou na convocação da 3ª sessão pública.  
O parecer técnico emitido pelo Serviço Aerotático – SAT atestou 
que ambos os concorrentes atendiam à exigência do edital quanto 
ao sistema elétrico. A análise inicial concluiu que a Aeromot não 
cumpria o requisito, mas, após a reconsideração do SAT, foi 
confirmado que a exigência se referia ao fornecimento de 28 VDC 
pela rede elétrica e não pelas baterias especificamente. Essa 
decisão foi devidamente documentada e informada a todas as 
partes envolvidas, assegurando a transparência do processo. 
 

Acrescenta que a representante não interpôs recurso em relação 

ao requisito técnico na 1ª sessão e não compareceu na 2ª, surgindo somente na 

3ª para alegar que houve alteração das demandas editalícias, o que entende não 

ter ocorrido, tendo em vista a manutenção da exigência de sistema elétrico de 

28 VDC. 

Frisa que a empresa reclamante ofertou aeronave idêntica à da 

empresa Aeromot, de sorte que não subsiste qualquer prejuízo em seu desfavor 

no que diz respeito a tal matéria. 

Acerca da fundamentação da desclassificação da Jetserv, relata 

que: 
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No decorrer da 1ª sessão pública, informei de maneira clara e 
detalhada a todos os interessados sobre os motivos da 
desclassificação da proposta da JETSERV. Além de comunicar 
oralmente, convoquei o representante da empresa à mesa, onde 
pude expor de forma explícita os itens da proposta que infringiram 
o preceituado no item 5.15 do edital que proíbe referências que 
pudessem influenciar na avaliação das propostas.  
É importante ressaltar que, diante da clareza da minha exposição 
e das razões apresentadas para a desclassificação, a empresa 
JETSERV optou por não interpor recurso na 1ª sessão. Essa 
ausência de contestação imediata é indicativa de que a empresa 
compreendeu os motivos de sua desclassificação, uma vez que 
todas as informações foram prestadas de forma acessível e 
transparente.  
Adicionalmente, na 3ª sessão, a proposta da JETSERV foi 
reavaliada, assim como as propostas de todas as concorrentes. 
Nesse momento, consignamos em ata as razões que 
sustentavam a desclassificação da empresa, garantindo assim a 
transparência e a legitimidade do processo. A reavaliação 
atendeu ao princípio do contraditório e da ampla defesa, sanando 
qualquer suposto vício que a reclamante acredita ter ocorrido na 
1ª sessão, o que de fato não ocorreu. 

 
Nessa conformidade, defende que não tem base “a alegação de 

falta de sustentação oral”, bem como que a solicitação de anulação do pregão, 

apresentada na 3ª sessão pública, revela a busca da representante de 

beneficiar-se, em momento tardio, da situação, após meses de inércia sobre as 

irregularidades de sua proposta, atitude que desconsidera o comprometimento 

e o esforço dedicados por todos – a incluir os demais licitantes – ao longo de 

todo o processo licitatório. 

Em Sessão de 16/10/2024, o Plenário, em adesão a voto por mim 

proferido, vislumbrou, ao menos em tese, ainda que em vista da defesa 

preliminar, apontamento que indica potencial risco à higidez da licitação, em 

contrariedade às normas de regência da matéria. 

Com efeito, articulou-se que chamava a atenção que a redação do 

subitem 7.9 do termo referencial1, à luz do disposto no subitem 7.6 do mesmo 

 
1 7.9. Bateria interna com voltagem/amperagem reforçada para garantir a partida do motor e o 
funcionamento da aeronave e equipamentos sem fonte externa. Caso haja disponibilidade para 
o modelo, a bateria deverá ser de baixa manutenção, ou seja, dentre as opções disponíveis para 
a aeronave ofertada, a empresa licitante deverá instalar a que dispuser de maior intervalo entre 
inspeções; 
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documento2, causou juízos contraditórios, na condução da competição, inclusive 

na área técnica da Origem, da qual se espera o maior domínio ou conhecimento 

sobre o aparelho que se pretende adquirir. 

 Consignou-se, na ocasião, nesse sentido, que a controvérsia 

sobre a possibilidade de a “aeronave de asa rotativa (helicópteros) biturbina leve 

com sistema de vigilância aérea” (item 1) estar equipada com bateria de 24VDC 

– e não 28VDC – levou a idas e vindas no torneio, sendo que a conclusão final, 

no sentido de que os dois modelos de helicópteros ofertados pelas 3 (três) 

proponentes atendiam à referida condição editalícia, apenas veio em um estágio 

em que, ao que tudo indica, já se sabia que somente um deles seria capaz de 

cumprir os demais requisitos impostos no termo referencial. 

Destacou-se, então, que, passados vários meses desde a primeira 

sessão do pregão, subsistiam dúvidas, à luz do interesse público e do norte da 

busca da proposta mais vantajosa, sobre o acerto da opção adotada de simples 

retomada da fase de aceitabilidade das propostas, no lugar do relançamento do 

torneio lastreado em edital republicado com termos mais claros, hipótese esta 

que, além de potencialmente propiciar cenário que melhor prestigiaria o princípio 

da isonomia em comparação ao que se observou, permitiria ampla reformulação 

das ofertas e abriria ensejo ao ingresso de novas interessadas. 

Por esses motivos, com fundamento na antiga redação do artigo 

220 c.c. o artigo 214, § 1º, do Regimento Interno, a matéria foi recebida como 

Representação com Medida Cautelar em Licitação, com a expedição de Ofício 

pela E. Presidência deste Tribunal, facultando à Administração representada, no 

prazo de 10 (dez) dias, a apresentação de justificativas complementares sobre 

os pontos impugnados na inicial, a abranger os aspectos destacados naquele 

voto. 

Determinou-se, ainda na ocasião, que a autoridade responsável se 

abstivesse de dar prosseguimento ao item 1 do procedimento licitatório até a 

ulterior deliberação desta Corte. 

 
2 7.6. Sistema elétrico de 28VDC (vinte e oito volts de corrente contínua), capaz de manter os 
equipamentos elétricos da aeronave; 
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Após deferimento de dilação de prazo, a Administração vem aos 

autos para salientar, em relação às ventiladas dúvidas na condução do certame, 

que todas as licitantes apresentaram o mesmo tipo de bateria, de 24VDC, em 

razão de ser o padrão nesse tipo de aeronave. 

Nega a ocorrência de dubiedade no edital, acrescentando que 

emprega os mesmos termos utilizados em ato convocatório de pregão 

internacional deflagrado pelo Comando de Aviação da Polícia Militar (CAvPM), 

cuja sessão foi realizada em 2021 e culminou com a contratação da empresa 

Helibrás. 

Prossegue aduzindo que a bateria requisitada deve possibilitar “dar 

partida na aeronave e fazer funcionar os equipamentos. Assim, qualquer uma 

que permita o funcionamento da máquina, em tese, mesmo que seja de 1V, 

atenderia o item solicitado. Ademais, não parece razoável imaginar ou aceitar 

que a fabricante entregaria um helicóptero com uma bateria que inviabilizasse o 

seu uso.” 

Desse modo, pondera que os dois modelos de aeronave ofertados 

atendiam as especificações editalícias, “sendo de conhecimento de todos na 

primeira sessão, tendo em vista que ambas as propostas apresentadas eram de 

bateria de 24VDC)”. 

Reproduz, para ancorar sua conclusão, trecho do parecer técnico 

elaborado para abordar recurso e contrarrazões apresentados, no decorrer da 

disputa, respectivamente, pelas empresas Aeromot S.A. e Helicópteros do Brasil 

S/A – Helibras. 

Consigna que a questão da bateria sequer deveria ter sido 

aventada, na medida em que a peça recursal contra a classificação da empresa 

Aeromot S. A. tratava do sistema elétrico como um todo da aeronave ofertada, 

que não era de 28VDC – mas sim de 24VDC, conforme constava de sua 

proposta, o que, por si só, já afastaria sua aceitação. 

Acrescenta que, além do desatendimento de referida exigência, o 

helicóptero referido foi desclassificado “[...] por outros itens, como o piloto 

automático de quatro eixos e o assento com sistema de atenuação de energia 
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de choque, que não possuem homologação, sendo que este último levou à 

desclassificação da empresa Aeromot, que também representante a fabricante 

Leonardo, conforme se verifica dos documentos relativos ao pregão eletrônico 

111/2023, da Secretaria de Estado da Saúde do Rio de Janeiro, que previa a 

aquisição de uma aeronave de asa rotativa, juntados ao presente, levando a crer 

que a marca não se preocupa em homologar itens que não sejam aqueles 

básicos de linha, apesar de serem totalmente passíveis de homologação, 

apresentando equipamentos em desconformidade com o edital na esperança de 

que essas falhas passem despercebidas pelo pregoeiro e equipe de apoio.” 

Pondera, em continuidade, que o mercado aeronáutico é restrito, o 

que pode ser constatado pela ausência de muitas empresas nos certames, que 

resulta na participação de duas marcas principais, mesmo quando se trata de 

licitação internacional. Ilustra seu raciocínio relatando que: no torneio deflagrado 

pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, que buscava aeronave idêntica 

àquela discutida no presente caso, apenas a Helibras apresentou proposta; e na 

competição lançada pela Secretaria do Rio Janeiro, somente compareceram as 

fabricantes Leonardo e Helibras. 

Deste modo, conclui que republicar o instrumento não traria 

benefícios, pois teria o mesmo efeito prático da retomada da fase de proposta, 

ação que foi além, inclusive, do recomendado pela Consultoria Jurídica da 

Secretaria de Segurança Pública. 

Noticia, no mais, que foi indeferida medida liminar pleiteada no 

âmbito de mandado de segurança impetrado pela representante, não tendo a 

decisão judicial vislumbrando nenhum problema em relação à bateria, 

considerando que a referida empresa foi desclassificada por outras questões. 

Adiciona, a esse respeito, que o Ministério Público Estadual já ofertou parecer, 

em aludido writ, pela denegação da ordem3. 

Após manifestações da Assessoria Técnica, sob o viés jurídico, 

e Procuradoria da Fazenda do Estado pela improcedência da 

 
3 Processo n.º 1070255-64.2024.8.26.0053 – 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de São 
Paulo – Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
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representação, o Ministério Público de Contas propôs a realização de 

diligências, na seguinte conformidade: 

1. Notificação da Secretaria da Segurança Pública para que 
traga aos autos as seguintes informações:  

1.1. Frota de helicópteros da Polícia Civil e da Polícia Militar, 
com a indicação da quantidade total de aeronaves existente, 
respectivos fabricantes, modelos, ano de fabricação e de 
aquisição pelo Estado;  
1.2. Se as características exigidas nos itens 7.25, 7.26 e 
7.751 , do referido edital de licitação, são exigências comuns 
nas aquisições anteriores de helicópteros ou apenas desta 
aquisição;  

2. Envio dos autos à Assessoria Técnica – ATJ, a fim de que seja 
realizada análise acerca da compatibilidade do valor contratado 
com os preços praticados no mercado. 

Acolhida a proposta e com as pertinentes notificações, o Delegado 

de Polícia Titular do Serviço Aerotático – SAT peticiona nos autos para fornecer 

a relação das aeronaves da Polícia Civil4 e Militar5, abrangendo as de 

propriedade pública e as detidas na condição de depósito. 

Informa, ainda, que as exigências descritas nos aludidos subitens 

são idênticas às de editais de objetivos análogos da Polícia Militar, citando nesse 

 
4 “A Polícia Civil do Estado de São Paulo (PCSP) dispõe, atualmente, de 04 (quatro) aeronaves, 
quais sejam: 

 Helicóptero AS350 BA, matricula PP-OCZ, fabricado em 1996 pela Helibras e adquirido em 
2002 pelo Estado; 

 Helicóptero AS350 B2, matricula PP-LOC, fabricado em 2010 pela Eurocopter e operado a 
partir de 2020 pela PCSP; 

 Avião Cessna 208B, matricula PP-MEN, fabricado em 1994 pela Cessna Aircraft e operado a 
partir de 2017 pela PCSP; 

 Avião Piper PA-31T2, matricula PR-TCL, fabricado em 1983 pela Piper Aircraft e operado partir 
de 2017 pela PCSP; 
Cumpre esclarecer que as aeronaves de prefixos PP-LOC, PP-MEN e PR-TCL não são de 
propriedade do Estado de São Paulo, estando meramente depositadas em razão de sentenças 
exaradas nos autos de processos criminais diversos. Em nenhum caso, contudo, houve 
decretação de perdimento definitivo em favor do Estado, logo a operação de tais aeronaves 
ocorre a título precário.” 
5 “No que tange a Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMSP), esta possui uma frota de 32 
(trinta e duas) aeronaves divididas entre 29 (vinte e nove) helicópteros e 03 (três) aviões. 
Dentre estas, os helicópteros que atendem os requisitos previstos no procedimento licitatório  
objeto do presente processo administrativo são 02 (dois) helicópteros modelo Airbus EC-135, 
modelo inclusive que se sagrou vencedor do referido procedimento. São eles: 

 Helicóptero EC-135 T2+, matricula PR-GSP, fabricado em 2010 pela Eurocopter Deustchland 
e adquirido em 2018 pelo Estado; 

 Helicóptero EC-135 T3, matricula PR-UBI, fabricado em 2022 pela Airbus Helicopters 
Deustchland e adquirido em 2023 pelo Estado; 
De modo a tornar os presentes esclarecimentos mais objetivos sem, entretanto, deixar de 
responder o quanto solicitado, a relação completa e detalhada das frotas de ambas as 
instituições segue anexa em planilha própria.” 
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sentido o Pregão Presencial Internacional n.º PR-173/0036/20. 

De mais a mais, comunica que, vislumbrando decisão desfavorável 

no mencionado mandado de segurança, a representante requereu a desistência 

da ação, motivo pelo qual aquele processo foi extinto sem resolução de mérito. 

Retomada a instrução, Assessoria Técnica, sob o enfoque 

econômico, pronuncia-se pelo parcial acolhimento da representação, 

tecendo críticas em relação à pesquisa de preços realizada e colocando em 

dúvida a vantagem econômica da proposta comercial vencedora. 

Procuradoria da Fazenda do Estado reafirma posição pela 

regularidade e suficiência do procedimento adotado, de desconstituir apenas as 

desclassificações indevidas e retomar o certame para o momento de avaliação 

original das propostas, argumentando, com base em juízos de proporcionalidade 

e razoabilidade, que anular toda a licitação não seria a medida mais econômica, 

considerando que um novo pregão teria o mesmo instrumento convocatório. 

No mais, registra que a metodologia empregada pela ATJ para 

avaliar a adequação do valor final proposto apresenta problemas, vez que 

vinculada a preço obtido em ato posteriormente invalidado, devendo ser 

considerado, no lugar, o referencial apurado pela Administração ao lançar o 

pregão. No mais, consigna as dificuldades para comparações de preços em 

relação à aeronave almejada, dada a carência de dados, concentração do 

mercado fornecedor e diferentes características ou condições das licitações na 

área. 

Ministério Público de Contas opina pela procedência das 

reclamações, propondo seja determinada a anulação do certame, “em razão, 

especialmente, da ausência de motivação adequada nas atas das sessões 

públicas, interpretação controvertida do item 7.6 do termo de referência e 

fragilidade da pesquisa de preços”. 

Secretaria-Diretoria Geral externa posição similar à impulsionada 

pela PFE, pela insubsistência da representação, sem embargo, entretanto, de 

considerar não ter sido demonstrada efetiva tentativa de obtenção de três 

propostas para a formação do orçamento estimativo, sendo que as questões 
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relacionadas ao valor final negociado com a empresa vencedora requerem 

análise e dilação incompatíveis com o rito sumário do exame prévio de edital. 

É o relatório. 

GC.CCM-14 
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TRIBUNAL PLENO – SESSÃO DE 30/04/2025 – SECÇÃO ESTADUAL 

  CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 

Processo:  TC-019843.989.24-5. 

Representante: Jetserv Serviços Ltda. 

Advogados: Ricardo Barretto de Andrade (OAB/DF n.º 32.136), 

Maria Augusta Rost (OAB/DF n.º 37.017), Alexandre 

Pereira da Silva (OAB/DF n.º 73.378), Melissa Ribeiro 

dos Santos (OAB/DF n.º 73.635) e outros. 

Representado:  Departamento de Operações Policiais Estratégicas – 

DOPE – Polícia Civil do Estado de São Paulo – 

Secretaria da Segurança Pública. 

Responsável: Artur José Dian – Delegado Geral de Polícia. 

Assunto:  Representação formulada contra o processamento do 

Pregão Presencial Internacional n.º 01/2023, Processo 

DOPE SEI n.º 058.00025645/2023-58, tendo por objeto a 

aquisição de aeronaves de asa rotativa (helicópteros). 

 

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO. 

LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL INTERNACIONAL. 

AQUISIÇÃO DE AERONAVE DE ASA ROTATIVA (HELICÓPTERO). 

FALTA DE FORMALIZAÇÃO, POR ESCRITO, DE RAZÕES PARA 

DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTE. INVALIDAÇÃO DA SESSÃO 

E POSTERIOR SANEAMENTO DA FALHA. AMBIGUIDADE NO 

TEXTO DO EDITAL. MUDANÇAS DE ORIENTAÇÃO DO SETOR 

TÉCNICO. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DA PRETENSÃO DE 

CONTRATAÇÃO COM BASE EM ATO CONVOCATÓRIO DE 

REDAÇÃO MAIS CLARA. PARCIAL PROCEDÊNCIA. 

DETERMINAÇÃO DE ANULAÇÃO.  

 

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, Senhora Procuradora do 

Ministério Público de Contas, Senhor Procurador da Fazenda do Estado, 

Os presentes autos abrigam o exame da conformidade do modo de 

condução, pela Administração, de anseio de compra de uma aeronave de asa 
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rotativa6 (helicóptero) por meio de pregão presencial internacional, o qual 

contemplava ainda outro item que não está submetido à discussão7. 

Convém, antes de iniciar a abordagem das queixas formuladas, 

consignar, a fim de afastar potenciais celeumas sobre eventuais limites da 

presente apreciação e a pendência de ação judicial com discussão similar, que 

o mandado de segurança impetrado pela representante em face do mesmo 

certame foi extinto sem resolução de mérito, em razão de pedido de desistência 

por ela formulado. 

Dessa forma, sem a necessidade de ingresso em debates sobre a 

autonomia e competências constitucionais acerca da atuação deste Tribunal, as 

insurgências alinhavadas são suscetíveis de ampla análise. 

Isto posto, oportuno começar a abordagem pelo questionamento 

endereçado à falta de formalização dos motivos para a desclassificação da 

licitante Jetserv Serviços Ltda. na primeira sessão realizada (em 08/03/2024). 

De fato, consoante assevera a representante, não foi franqueado, 

em sede defensória, registro escrito, comumente documentado em formato de 

nota em ata, da fundamentação para a eliminação da licitante em referida 

oportunidade. Por sinal, os esclarecimentos prestados, em sede defensória, 

confirmam a omissão ventilada. Confira-se: 

No decorrer da 1ª sessão pública, informei de maneira clara e 
detalhada a todos os interessados sobre os motivos da 
desclassificação da proposta da JETSERV. Além de comunicar 
oralmente, convoquei o representante da empresa à mesa, onde 
pude expor de forma explícita os itens da proposta que infringiram 
o preceituado no item 5.15 do edital que proíbe referências que 
pudessem influenciar na avaliação das propostas.  

Trata-se de impropriedade que dificulta não só o exercício do direito 

de recurso, mas o monitoramento social e, em especial, a ação dos órgãos de 

controle externo, de sorte a colocar em xeque a legitimidade do ato praticado. 

De todo modo, insta perceber que essa falha acabou por ser 

 
6 ITEM 01 : 1 (uma) aeronave de asa rotativa (helicópteros) biturbina leve com sistema de 
vigilância aérea; 
7 ITEM 02: 1 (uma) aeronave de asa rotativa (helicópteros) multimissão monomotor turboeixo 
com sistema de blindagem; 
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corrigida mediante a anulação parcial do procedimento, com a consequente 

realização da 3ª sessão de processamento do pregão, em 15/08/2024, ocasião 

em que se declinou, na ata respectiva, o seguinte:  

A desclassificação da empresa JETSERV SERVIÇOS LTDA. [...] 
segue mantida uma vez que apresentou em sua proposta técnica 
documento intitulado “RESPOSTAS AO ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA”, onde transcreveu o Termo de Referência 
disponível no Edital respondendo alguns itens listados com os 
termos “ciente”, “informações acima”, “aeronave será entregue 
contemplando todos os itens listados com nesse item e seus 
subitens”. A desclassificação tem base no edital, que veda em seu 
item 5.15 qualquer referência ao edital ou termos equivalentes, 
para a elaboração da proposta, uma vez que a mesma deve 
conter a descrição técnica do objeto, de forma a fornecer 
informações suficientes para a devida apreciação. A empresa foi 
questionada, na sessão de 08/03/2024, sobre a possibilidade de 
comprovação das informações nos demais documentos 
apresentados, mas não foi possível suprir a demanda, sendo 
assim desclassificada. 

Nessa perspectiva, tendo em vista a invalidação do evento anterior 

e a adequada formalização, por escrito, dos motivos pelos quais a proposta da 

representante foi recusada na sessão posteriormente realizada, não se 

vislumbra cenário que justifique o acolhimento da reclamação formulada a esse 

respeito. 

Não obstante esse aspecto favorável, não há como endossar a 

forma como ocorreu a condução do certame. 

De fato, chamam a atenção as idas e vindas no torneio, fomentadas 

por manifestações de licitantes e da própria Administração, em decorrência da 

redação de duas cláusulas do termo referencial. 

Sem a necessidade de adentrar em aspectos técnicos das 

minúcias da aeronave pretendida pela representada, é patente que não havia 

clareza no que diz respeito à voltagem esperada da bateria que deveria garantir, 

sem fonte externa, a partida do motor e o funcionamento da aeronave8, tendo 

em vista a estipulação editalícia de que o sistema elétrico do helicóptero deve 

 
8 7.9. Bateria interna com voltagem/amperagem reforçada para garantir a partida do motor e o 
funcionamento da aeronave e equipamentos sem fonte externa. Caso haja disponibilidade para 
o modelo, a bateria deverá ser de baixa manutenção, ou seja, dentre as opções disponíveis para 
a aeronave ofertada, a empresa licitante deverá instalar a que dispuser de maior intervalo entre 
inspeções; 
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ser de 28VDC9. 

Essa constatação é evidenciada pelo pronunciamento do Delegado 

responsável pelo Serviço Aerotático da Polícia Civil do Estado de São Paulo, 

feito por ocasião de recurso protocolado contra a decisão, na primeira sessão 

realizada, que declarou a empresa Aeromot vencedora do item 1. 

Em referido parecer, datado de 25/03/2024, assim se manifestou o 

i. Delegado:  

2 – ITEM 7.6  
Requisito: Sistema elétrico de 28VDC (vinte e oito volts de 
corrente contínua), capaz de manter os equipamentos elétricos da 
aeronave.  
Em seu recurso, a Helibras alega que na própria Matriz de 
Conformidade a Aeromot assume não atender a tal requisito, pois 
informou que “A aeronave possui um sistema elétrico de 24VDC, 
que pode não atender exatamente à voltagem especificada no 
requisito 7.6. No entanto, é importante verificar se há possibilidade 
de adaptação para atender a esse requisito”. Disse, ainda, que 
não caberia, em um processo licitatório, a negociação para que o 
sistema de 24VDC seja aceito e, por fim, que mesmo se tal 
sistema fosse aceito, limitaria a ampliação do rol de equipamentos 
a serem instalados na aeronave.  
Em suas contrarrazões, a Aeromot afirma que o requisito em 
disputa diz respeito exclusivamente à voltagem da bateria 
equipada na aeronave, e que a ressalva feita na Matriz de 
Conformidade se limita a este aspecto específico. Por fim, afirma 
que todos os equipamentos elétricos da aeronave recebem 
alimentação de 28VDC.  
Contudo, não assiste razão à Aeromot. O Termo de Referência 
é claro ao exigir que o sistema elétrico como um todo possua 
28VDC (inclusive a bateria instalada na aeronave). No item 6.5 
de sua proposta da Aeromot, em que se detalha o sistema elétrico 
da aeronave ofertada, constata-se que esta vem equipada com 
“Bateria de níquel-cádmio 24V DC 22 Ah com sonda de 
temperatura”. Como este componente do sistema elétrico da 
aeronave ofertada não atenda o requisito, resta descumprida 
a exigência do item 7.6 do Termo de Referência. 
 

Ocorre que, adotado referido entendimento pela autoridade 

responsável, houve a realização de 2ª sessão de processamento do certame, 

em 24/04/2024, ensejo em que se sagrou vitoriosa a empresa Helibras. 

Inconformada com esse resultado, a licitante Aeromot igualmente recorreu, 

 
9 7.6. Sistema elétrico de 28VDC (vinte e oito volts de corrente contínua), capaz de manter os 
equipamentos elétricos da aeronave; 
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chamando a atenção para o fato de que a aeronave da sua concorrente 

igualmente contava com bateria de 24VDC: 

Como visto no capítulo anterior, ao interpretar tal item do Edital, a 
área técnica (SAT) entendeu que o Edital exige “que o sistema 
elétrico como um todo possua 28VDC (inclusive a bateria 
instalada na aeronave)” . Com base nessa interpretação, a 
proposta da Aeromot foi desclassificada por não atender a tal 
exigência, já que a sua aeronave seria "equipada com – ‘Bateria 
de níquel-cádmio 24 V DC 22 Ah com sonda de temperatura’”.  
Acontece que a proposta da Helibras, declarada vencedora do 
certame, contém o mesmo vício com relação à exigência 
editalícia, conforme se observa da documentação anexa à 
proposta e destacada no capítulo anterior: a aeronave ofertada 
(modelo H135) também possui bateria de 24VDC. Essa 
informação não foi destacada pela Helibras em sua proposta, mas 
é passível de averiguação mediante a análise da documentação 
a ela anexada, conforme demonstrado no capítulo anterior.  
Ora, se a própria área técnica desta d. Adminitração (SAT) 
entendeu, ao julgar a proposta da ora Recorrente, que “o Termo 
de Referência é claro ao exigir que o sistema elétrico como um 
todo possua 28VDC (inclusive a bateria instalada na aeronave)”, 
conferindo interpretação restritira à exigência do Edital, imperativa 
a desclassificação da proposta da Helibras, na medida em que um 
dos componentes do sistema elétrico da aeronave não atende ao 
mesmo requisito (bateria de 24VDC), configurando situação de 
absoluta injustiça e disparidade nas condições de julgamento 
das propostas das licitantes. 
De fato, a decisão que declarou a Helibras vencedora do certame 
viola frontalmente os princípios da vinculação ao edital (já que a 
documentação anexada à proposta da Helibrás comprova a 
utilização de bateria de 24VDC), da isonomia entre as licitantes e 
do julgamento objetivo das propostas (considerando os 
tratamentos díspares quando do julgamento de cada uma das 
propostas) (art. 3º da Lei nº 8.666/93), o que não se pode admitir. 
[...] 
 

 Submetida a crítica ao exame do Serviço Aerotático, foi 

desconstruída a certeza antes externada quanto à voltagem da bateria, tendo 

sido ofertado parecer, em sentido diverso do anterior, com o seguinte conteúdo: 

A empresa Aeronaves e Motores S/A – Aeromot interpôs recurso 
contra a decisão que declarou vencedora do “Item 01” do referido 
pregão a empresa Helicópteros do Brasil S/A – Helibras, alegando 
que esta descumpriu requisito previstos no edital. Em sua defesa, 
a Helibras apresentou suas contrarrazões. A seguir, passamos a 
analisar o ponto contestado:  
ITEM 7.6 Requisito: Sistema elétrico de 28 VDC (vinte e oito volts 
de corrente contínua), capaz de manter os equipamentos elétricos 
da aeronave.  
Diante da análise mais apurada do referido requisito, observa-se 
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que de fato o edital não fez menção a bateria. Apenas exigiu que 
o sistema elétrico forneça 28VDC de corrente contínua. Portanto 
caberia exigir apenas que o(s) gerador(es)forneçam a voltagem 
exigida, uma vez que estes são os responsáveis pelo 
fornecimento de corrente contínua durante o vôo para aeronave. 
A bateria é mais um equipamento que este sistema elétrico de 28 
VDC deverá manter.  
Diante da necessidade de estarmos estritamente adstritos aos 
termos do edital, imperioso se faz reavaliar o posicionamento 
anterior e declarar que a bateria de fato não precisaria possuir 28 
VDC. Assim, com base na informação da empresa Aeromot de 
que o sistema elétrico de sua aeronave fornece 28 VDC de 
corrente contínua, reavaliamos análise anterior para considerar 
que ambas as aeronaves apresentadas pelas licitantes (H135 
pela Helibrás e AW109 Trekker pela Aeromot) atendem o requisito 
previsto no item 7.6 do Edital. 
 

Referida posição técnica foi novamente encampada pela 

autoridade responsável, o que redundou na determinação da realização da 3ª 

sessão do pregão, com o desfazimento dos atos anteriormente praticados. 

Ocorre que, em referida oportunidade, já se havia observado que o 

helicóptero ofertado pela proponente Aeromot (o mesmo, por sinal, apresentado 

pela empresa representante) não atendia, ainda que em parte, outras duas 

condições editalícias10, de molde que se evidenciava, de antemão, que apenas 

o produto da Helibrás seria aceito. 

Não há, assim, como se chancelar essa escolha administrativa, de, 

após vários meses desde a ocorrência da primeira sessão do pregão, apenas 

retomar a fase de aceitabilidade das propostas. 

 
10 7.26. Assentos dos passageiros também com sistema de atenuação de energia de choque e 
revestimento em couro aeronáutico; 
[...] 
7.75. Sistema de controle automático de voo (Automatic Flight Contrai System), com 04 (quatro) 
eixos, integrado ao sistema anemobarométrico e ao sistema de navegação, capaz de realizar 
mudanças de atitude da aeronave em condição automática e/ou mediante comandos eletrônicos 
do piloto, sem interferência direta do piloto nos comandos de voo ("hands off), capaz de prover 
a captura e manutenção da altitude, da velocidade, de proa ou de curso, captura e manutenção 
da razão de subida e descida estabelecidas, modo de aproximação automática por instrumentos 
e ILS ("lnstruments Landing System"), com captura e manutenção da rampa de aproximação e 
do localizador do ILS/GS/LLZ ("Glide Slope e Localizer"), e com captura e manutenção da rampa 
de arremetida ("Go Around"), bem como possuir a capacidade de auxiliar na estabilização da 
aeronave no voo pairado ("position-hover"). O sistema deverá conter apresentação sintética ou 
similar, dos movimentos de atitude da aeronave e suas correções nos mostradores digitais, com 
chave seletora que permita que o equipamento seja operado pelo piloto ou copiloto; 
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Com efeito, ante o conteúdo dos recursos ofertados pelos licitantes 

e da mudança drástica de posição do setor técnico da representada quanto à 

especificação esperada da bateria da aeronave, é manifesta a ambiguidade 

emergente do texto do edital a esse respeito, de sorte a ser adequado o 

relançamento da pretensão de contratação do item 1 da presente licitação com 

base em ato convocatório de redação mais clara, cenário que tem a potencial 

vantagem de propiciar novas ofertas e o ingresso de eventuais outros 

interessados. 

O fato de o mercado do setor ser restrito a poucos atores, como 

destaca a manifestação defensória, pressupõe ainda mais cautelas do órgão 

promotor do pregão, de maneira a ser essencial a promoção de disputa sem 

intercorrências dessa natureza, que frustram expectativas de respeito à isonomia 

no tratamento dos participantes. 

Como essa irregularidade constitui reflexo de falha na redação do 

edital, necessário se faz que a representada proceda à anulação de todos os 

atos praticados no andamento do procedimento em relação ao item 1, a fim de 

divulgar ato convocatório devidamente redigido, oportunidade em que, inclusive, 

poderá reavaliar as demais especificações do termo referencial em relação às 

suas necessidades e aos equipamentos disponibilizados no mercado, a fim de 

promover certame dotado de efetivo potencial de competitividade. 

No mais, cabe endereçar um último ponto que surgiu após as 

diligências propostas pelo Ministério Público de Contas, para o qual, entretanto, 

compete somente a expedição de recomendação, tendo em vista a ausência de 

nova oportunidade para contraditório da representada. 

Conforme salientado pela Assessoria Técnica, sob o viés de 

economia, com endosso do Ministério Público de Contas e da Secretaria-

Diretoria Geral, que “não há evidências de que houve a tentativa de 

robustecimento da pesquisa de preços nos termos da recomendação proposta 

pela Consultoria Jurídica, com mais duas propostas enviadas por empresas do 

ramo ou com mais algum dos parâmetros assinalados nos incisos do art. 2º do 

Decreto Estadual nº 63.316/2018 ou, mesmo, que tenha havido a tentativa de 

pesquisa de preços junto a empresas no exterior, não obstante se trate de 
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licitação internacional”. 

Desse modo, impende apenas orientar que a Administração, por 

ocasião da deflagração do novo certame, envide esforços no sentido de melhor 

aparelhar a pesquisa de preços, a qual servirá de parâmetro para verificação da 

conformidade do valor que vier a ser ofertado pela vencedora da disputa. 

Nessa conformidade, nos estritos limites dos aspectos abordados, 

meu voto considera parcialmente procedente a representação, para determinar 

que o Departamento de Operações Policiais Estratégicas – DOPE proceda 

à anulação dos atos praticados em relação ao processamento do item 1 

Pregão Presencial Internacional n.º 01/2023, devendo, ainda, realizar a 

retificação do correspondente edital, de modo a deixar clara a especificação da 

bateria desejada para a aeronave, sem prejuízo de observar as demais 

orientações acima alinhavadas. 

Expeçam-se os ofícios necessários, encaminhando os autos, após 

o trânsito em julgado, para arquivamento. 

É como voto. 

 

 

 

 

 


